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Direitos, media e crianças 

• Democracia

Interesse de todas as pessoas deve ser representado (Crianças). 

• Media >> Jornalismo

Debate público: qual o lugar das crianças na sociedade e na política?

Reconhecimento dos direitos e problemas que afectam as crianças. 

Sujeitos a forças económicas, políticas, culturais e tecnológicas. 

Agendamento: influência das fontes, dos media e das limitações e 

imposições das rotinas da profissão. 

Enquadramento: poder de interpretar, de definir problemas, 

diagnosticar causas, fazer julgamentos morais e sugerir soluções.



Crianças e direitos

Convenção sobre os Direitos da Criança da ONU (1989)

Crianças são indivíduos, sujeitos de direito : não pertencem às 
famílias ou ao Estado. Igualdade » membros da família humana. 

• Não discriminação.

• Interesse superior da criança. 

• Direito à vida, à sobrevivência e ao desenvolvimento. 

• Respeito pelas opiniões da criança. 

• Direitos à provisão, à protecção e à participação.

• “Capacidades em desenvolvimento” X dependência como estado fixo. 

• Seres independentes e afirmativos. De “objecto” para “pessoa”. 

“Princípio de uma revolução ético-cultural lenta e longa” (Monteiro, 2002) 



Convenção sobre os 
Direitos da Criança: 
direitos de comunicação

• Artigo 3: seu superior interesse deve sempre ser prioritário. 

• Artigo 12: direito à participação, a expressar a sua opinião e a que essa 

seja levada em conta nos assuntos que lhes dizem respeito. 

• Artigo 13: direito à liberdade de expressão, liberdade de procurar, receber 

e expandir informações e ideias. 

• Artigo 16: protecção à privacidade e contra ataques à honra e à reputação. 

• Artigo 17: direito à informação de fontes diversificadas; incentiva os media

a divulgar informações que beneficiem social e culturalmente as crianças e 

a protegê-las de conteúdos prejudiciais ao seu desenvolvimento.



Lei de Protecção de 

Crianças e Jovens em 

Risco (Art. 90.º)

1 - Os órgãos de comunicação social, sempre que divulguem situações de 

crianças ou jovens em perigo, não podem identificar, nem transmitir 

elementos, sons ou imagens que permitam a sua identificação.

2 - ...Podem relatar o conteúdo dos actos públicos do processo judicial de 

promoção e protecção. 

3 - ... O presidente da comissão de protecção ou o juiz do processo 

informam os órgãos de comunicação social sobre os factos, decisão e 

circunstâncias necessárias para a sua correcta compreensão. 



Lei Tutelar Educativa
(Art. 176º - Protecção da 

intimidade)

1. Os menores internados em centro educativo têm o direito a não ser 

fotografados ou filmados, bem como a não prestar declarações ou 

a dar entrevistas, contra a sua vontade.

2. ... Têm o direito a ser inequivocamente informados, por um 

responsável do centro educativo, do teor, sentido e objectivos do 

pedido de entrevista.

3. Independentemente do consentimento dos menores, são proibidas: 

a) Entrevistas que incidam sobre a factualidade que determinou a 

intervenção tutelar;

b) A divulgação de imagens ou de registos fonográficos que 

permitam a identificação.



Media e direitos 

das crianças:

aspectos positivos

Maior visibilidade das temáticas ligadas às crianças 

e jovens

- Denúncia: maus-tratos, abuso sexual etc.

- De assunto privado para alvo de debate público.

- Maior debate sobre políticas públicas (acesso a 

creches, crianças em perigo, cuidados de saúde).

- Mais atenção à privacidade das crianças.



Media e direitos 

das crianças:

aspectos negativos

• Escassez de notícias sobre crianças

• Identificação de crianças e jovens vítimas

• Raros enquadramentos na perspectiva dos direitos (leis pouco citadas)

• Emoção/sensacionalismo X compreensão (Problema público/político)

• Ausência de cobertura sobre o status e sobre o quotidiano das crianças. 

• Foco privado/individual: casos singulares, dramáticos

• Seu filho ou podia ser seu filho X o filho dos outros 

• Estereótipos: crianças vítimas inocentes X jovens como ameaças. 

• Falta de monitorização das políticas e responsabilização do governo.

• Ausência de debate sobre causas e soluções para problemas.

• Ausência da voz das crianças: registo  curioso, simpático, colorir.

Críticas à cobertura jornalística: académicos + jornalistas + activistas



Media e direitos:

o que dizem as 

crianças e jovens

O que não gostam de ver nas notícias (Save the Children):

• Crianças “engraçadinhas” usadas de forma apelativa

• Fotos e descrições de crianças para provocar pena 

• Adultos a falar pelas crianças quando elas sabem mais do tema

• Crianças exibidas como “animais de circo”

• Adultos a ridicularizar ou a desmerecer a opinião das crianças

• Adultos pondo palavras na boca das crianças/interrompendo-as

• Crianças retratadas como passivas, quando na verdade não são

• Jovens identificados como um só grupo “problemático”

Somos tratados de forma negativa e desvalorizados. “Só falam da porcaria 

que os jovens fazem, nunca falam das coisas boas" (in Carvalho e Serrão, 2009).



Infância e saúde: a 

cobertura noticiosa

Enquadramento político

• Políticas públicas de saúde são o foco. Limitações: frequentemente 

restrito ao anúncio de políticas a partir de fontes governamentais, sem 

contraponto de outras vozes, sem histórias de vida que humanizem o 

debate e sem monitorização destas políticas.



• Enquadramento utilitário

Informações de especialistas sobre como proteger as crianças. 

Limitações: tratamento privado, respostas governamentais são 

abordadas de forma superficial ou não são mencionadas.

Infância e saúde: 

a cobertura noticiosa



• Enquadramento Público

Os desdobramentos do problema são acompanhados, actores sociais de 

vários campos são ouvidos. Político + utilitário.

Tema com grande ausência das vozes das crianças e jovens: recipientes 

passivos de políticas públicas ou objectos de protecção

Infância e saúde: a 

cobertura noticiosa



O papel das fontes 

de informação

• Matéria-prima do jornalismo. Entidade (instituição, organização, grupo ou 

indivíduo, seu porta-voz ou representante) que presta informações, 

fornece dados, planeia acções, avisa da ocorrência de factos, relata 

pormenores de um acontecimento. (Santos, 2006).

• Mesmo que estejam presentes, os jornalistas precisam das fontes para 

validar e interpretar as afirmações divulgadas na notícia.

• Fontes especialistas: credibilidade, experts desinteressados e objectivos, 

voz da ciência, intérpretes. Mais ouvidos: pediatras e psicólogos –

criança da família, a ser cuidada e protegida, predominância de uma 

visão individual e privada, porta-vozes das crianças.  



Dicas para as fontes

• Disponibilidade, postura pró-activa, atitude pedagógica.

• Conhecer o processo de produção das notícias, profissionalizar a 

comunicação, planear acções noticiáveis, produzir dados consistentes.

• Estabelecer contactos mais próximos, individualizados e contínuos.

• Denunciar e tomar medidas em caso de desrespeito; elogiar os acertos.

• Construir em conjunto com os jornalistas orientações.

• Facilitar o acesso às crianças ou divulgar seu ponto de vista em relatórios.

• Criar prémios de jornalismo e títulos de jornalista amigo da criança, 

promover formações, diálogo com editores e directores.


